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INTERESSES PARTICULARESINTERESSES PARTICULARES
PROGEP INFORMA

Definição:Definição:

É�  a licença sem remuneraça�o concedida 
ao servidor esta�vel, a crite�rio da 
Administraça� o, para o trato de assuntos 
particulares, pelo prazo de ate�  3 anos, 
na� o podendo ser concedida com efeitos 
retroativos.

Observações:Observações:

• A concessa�o de licença para tratar de 
interesses particulares e�  ato 
administrativo de natureza estritamente 
discriciona� ria, devendo o o� rga�o 
considerar em sua decisa� o o interesse 
pu� blico, o resguardo da incolumidade da 
ordem administrativa, a regular 
continuidade do serviço e o disposto na 
Instruça� o Normativa nº 34/2021.

• A licença podera�  ser interrompida a 
qualquer tempo, a pedido do servidor, ou 
pela administraça�o, por necessidade do 
serviço.

•  O total de licenças para tratar de assuntos 
particulares na� o podera�  ultrapassar seis 
anos, consecutivos ou na�o, considerando 
toda a vida funcional do servidor.

• Éventual pedido de prorrogaça�o devera�  
ser apresentado pelo servidor com, no 
mí�nimo, dois meses de antecede*ncia do 
te�rmino da licença vigente, observado o 
limite de tre* s anos para cada licença e o 
de seis anos durante a vida funcional do 
servidor, ressalvada a situaça� o prevista 
no Art. 13, §5º da Instruça�o Normativa nº 
34/2021.

• A licença para tratar de assuntos 
particulares na� o podera�  ser concedida a 
servidor que tenha se ausentado do paí�s 
para estudo ou missa� o oficial, antes de 
decorrido perí�odo igual ao do 
afastamento, ressalvada a hipo� tese de 
ressarcimento da despesa havida com seu 
afastamento.

• Durante o perí�odo de afastamento, o 
servidor podera�  exercer outras atividades 
remuneradas, podendo, inclusive, exercer 
gere*ncia ou administraça�o de sociedade 
empresarial.

• Para continuar vinculado ao Plano de 
Seguridade Social dos servidores, o 
servidor em licença para tratar de 
interesses particulares deve efetuar o 
recolhimento das contribuiço� es 
previdencia� rias, no mesmo percentual 
devido pelos servidores em atividade. O 
servidor tambe�m pode contribuir como 
segurado obrigato� rio no RGPS, podendo 
este tempo ser posteriormente averbado 
como contribuiça� o ao RPPS, desde que 
na�o haja concomita*ncia.

Como proceder?Como proceder?

O servidor deve apresentar o 
requerimento pro� prio disponí�vel no 
SUAP, dependendo da aprovaça� o das 
Chefias. O processo tambe�m devera�  ter 
a manifestaça�o da CPPD, se docente, e 
da CIS, se te�cnico administrativo.

Ém caso de du� vidas, entrar em contato com a PROGÉP 
Coordenadoria de Legislaça�o e Normas: legislacao@ifsuldeminas.edu.br

Previsão legal: Previsão legal: 
Art. 91 da Lei 8.112/90; Instruça� o Normativa nº 34/2021; 
Instruça� o Normativa RFB n° 1.332, de 14/02/2013; Nota Te�cnica 
nº 5949/2017-MP; Portaria Normativa nº 6/2018 da SGP.


